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GAZIN SEGUROS S.A.
CNPJ nº 28.414.401/0001-07
Relatório da Administração

Aos Acionistas, Em cumprimento às disposições vigentes, submetemos à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administração e as 
demonstrações financeiras da Gazin Seguros S.A. relativas ao exercício findo em 31/12/2018, apuradas na forma da legislação 
societária e das normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e Superintendência de Seguros Privados 
- SUSEP, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do o relatório dos auditores independentes. A Gazin Seguros S.A. foi 
autorizada a operar com seguros de danos e pessoas, através da Portaria SUSEP nº 6.958 de 17/07/2017 e publicada no Diário 
Oficial da União no dia 21/07/2017. A seguradora tem como principal foco estratégico os segmentos dos seguros de danos, vida e 
afinidades, disponibilizando produtos e serviços na linha de seguros massificados. Desempenho: A Seguradora não operou com 
seguros no período de 01/09/2017 a 31/12/2017, iniciando, efetivamente, suas operações em 02/01/2018. Neste primeiro ano de 
operação a Gazin atingiu o montante de R$ 111,4 milhões de Prêmios Emitidos. Essa performance reflete o resultado e o conjunto 
de ações implementadas pela administração. Os ativos totais no montante de R$ 163,4 milhões são superiores a 31/12/2017, no 
valor de R$ 9,5 milhões, refletindo o crescimento orgânico do início dos negócios. No início de sua operação a companhia já 
registrou um lucro no exercício de R$ 990,9 mil, contra um prejuízo de R$ 122, no período pré-operacional. Aspectos societários: 
O Capital Social Subscrito e Integralizado da Gazin Seguros ao final de 2018, apresenta um montante de R$ 29,0 milhões contra 
R$ 9,5 milhões em dezembro de 2017. Provisões Técnicas: As provisões técnicas totalizaram no exercício R$ 121,7 milhões, 

sendo que desse montante o valor de R$ 22,7 milhões refere-se às Provisões Técnicas do Convênio DPVAT. Resultado financeiro: 
O Resultado financeiro do exercício representa 15,3% sobre o valor dos prêmios ganhos, refletindo o excelente resultado da política 
de investimentos da Seguradora, mesmo com as variações da taxa de juros básica da economia. Perspectiva: Nossa estratégia de 
negócios está baseada na oferta de seguros desenvolvidos em função de um processo contínuo de identificação de necessidades 
dos clientes. Os nichos em que atuamos são identificados com base em conceitos de segmentação e diferenciação. A nossa 
plataforma de operações, dinâmica e flexível, visa atender às diversas demandas dos segmentos definidos como alvo de atuação, 
seguindo políticas e procedimentos consistentes de avaliação, aceitação e precificação de riscos, e gerenciamento de riscos e 
sinistros, condições essenciais para atuar com sucesso em um mercado competitivo como o de seguros no Brasil. Governança 
Corporativa: O estatuto social da Seguradora assegura aos acionistas, dividendos mínimos obrigatórios ou juros sobre o capital 
próprio, na forma da Lei 9.249 de 26/12/1995 no percentual mínimo de 25% do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei 
das Sociedades por Ações. Agradecimentos: Agradecemos os nossos acionistas, clientes, segurados e corretores pelo apoio e 
pela confiança que nos distinguem, às autoridades da SUSEP e demais ligadas as nossas atividades, aos auditores, consultores e 
prestadores de serviços pelos seus trabalhos e, especialmente aos nossos colaboradores pela dedicação durante este exercício.
 Douradina, 23/02/2019 A Administração

Balanços patrimoniais 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/18 31/12/17
Circulante 82.161 9.526
Disponível 4-c,5 14.261 388
 Caixa e bancos 4-c,5 – 79
 Equivalentes de caixa 14.261 309
Aplicações 4-c, 6 24.134 9.116
Créditos das operações com seguros 4-c,7 14.034 –
 Prêmios a receber 7 14.034 –
Outros créditos operacionais 26 –
Títulos e créditos a receber 4-c 79 22
 Créditos tributários e previdenciários 8 24 22
 Outros créditos 8 55 –
Despesas antecipadas 380 –
Custos de aquisição diferidos 4-c, 9 29.247 –
 Seguros 29.247 –
Ativo não circulante 81.002 –
Realizável a longo prazo 81.002 –
Aplicações 4c, 6 44.815 –
Custos de aquisição diferidos 4-c, 9 36.187 –
 Seguros 36.187 –
Investimentos 4-c 103 –
 Participação societária 103 –
Imobilizado 41 –
 Bens móveis 36 –
 Outras imobilizações 5 –
Intangível 113 –
 Outros intangíveis 113 –
Total do ativo 163.420 9.526

Passivo Nota 31/12/18 31/12/17
Circulante 78.965 148
Contas a pagar 4-c 1.594 148
 Obrigações a pagar 13 304 67
 Impostos e encargos sociais a recolher 11b 1.008 11
 Encargos trabalhistas 84 65
 Impostos e contribuições 11b 109 2
 Outras contas a pagar 89 3
Débitos de operações com seguros 4-c 8.726 –
 Corretores de seguros 13 –
 Outros débitos operacionais 13 8.713 –
Provisões técnicas - seguros 4-c, 9 68.645 –
 Danos 60.980 –
 Pessoas 7.665 –
Passivo não circulante 53.712 –
Contas a pagar 4-c 582 –
 Tributos diferidos 11 582 –
Provisões técnicas - seguros 4-c, 9 53.130 –
 Danos 53.130 –
 Pessoas – –
Patrimônio líquido 14e 30.743 9.378
 Capital social 14a 19.000 9.500
 Aumento de capital em aprovação 14a 10.000 –
 Reservas de lucros 14a 869 –
 Ajustes de avaliação patrimonial 874 –
 Prejuízos acumulados – (122)
Total do passivo 163.420 9.526

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31/12/2018 
e 2017 (Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

Nota 31/12/18 31/12/17
Prêmios emitidos 16 111.457 –
(+/–) Variação das provisões 
 técnicas de prêmios 16 (98.016) –
(=) Prêmios ganhos 16 13.441 –
(+) Receita com emissão de apólices 706 –
(–) Sinistros ocorridos 16 (6.204) –
(–) Custo de aquisição 16 (3.844) –
(+/–) Outras receitas e 
 despesas operacionais 16 (860) –
(–) Despesas administrativas 16 (2.766) (208)
(–) Despesas com tributos 16 (771) (43)
(+) Resultado financeiro 16 2.054 139
(–) Resultado patrimonial 1 –
(=) Resultado operacional 1.757 (112)
(+) Ganhos ou perdas com 
 ativos não correntes (18) –
(=) Resultado antes dos 
 impostos e participações 11 1.739 (112)
(–) Imposto de renda 11 (387) –
(–) Contribuição social 11 (327) –
(–) Participações sobre o lucro 11 (34) (10)
(=) Prejuízo/Lucro líquido 14d 991 (122)
(/) Quantidade de ações 14d 29.000.000 19.000.000
(=) Prejuízo/Lucro líquido 
 por ação - R$ 14d 0,03 (0,01)

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios 
findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/18 31/12/17
Lucro/Prejuízo do exercício 991 (122)
Ajustes com títulos e valores mobiliários 6-c 1.456 –
IR e CS sobre componentes de 
 outros resultados abrangentes (582) –
Outros resultados abrangentes 
 do exercício, líquidas de impostos 874 –
Total do resultado abrangente 
 do exercício, líquidas de impostos 1.865 (122)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Nota
Capital  
social

Aumento  
(Redução)  
Capital em  
Aprovação

Capital  
Social a  

Integralizar

Ajuste com  
Títulos e  
Valores  

Mobiliários
Reserva  

Legal
Reserva  

Estatutária

Lucros/ 
Prejuízos  

Acumulados Total
Saldos em 01/09/2017 – – – – – – – –
Aumento de capital:
Portaria SUSEP nº 6.958 14a 19.000 – – – – – – 19.000
Capital social a integralizar 14a – – (9.500) – – – – (9.500)
Resultado líquido do período – – – – – – (122) (122)
Saldos em 31/12/2017 19.000 – (9.500) – – – (122) 9.378
Resultado líquido do período – – – – – – 991 991
Títulos e valores mobiliários – – – 874 – – – 874
Integralização de Capital Social 14a – – 9.500 – – – – 9.500
Aumento/Redução de capital – 10.000 – – – – – 10.000
AGO/E de 12/11/2018
Reserva legal – – – – 43 – (43) –
Reserva estatutária – – – – – 826 (826) –
Saldos em 31/12/2018 19.000 10.000 – 874 43 826 – 30.743

Demonstração do fluxo de caixa - Método indireto 
Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Atividades operacionais 31/12/18 31/12/17
Prejuízo/Lucro líquido do exercício 991 (122)
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 1 –
Tributos diferidos 582 –
Ajuste de avaliação patrimonial 874 –

2.448 (122)
Variações nos contas patrimoniais:
Ativos financeiros (59.833) (9.116)
Crédito das operações de seguros (14.034) –
Créditos fiscais e previdenciários – (22)
Despesas antecipadas (380) –
Custos de aquisição diferidos (65.434) –
Outros Ativos (83) –
Impostos e contribuições 107 14
Impostos e encargos sociais a recolher 997 –
Outras contas a pagar 86 3
Obrigações a pagar 237 67
Encargos trabalhistas 19 65
Débitos das operações com seguros 8.726 –
Provisão técnicas - seguros 121.775 –
Caixa gerado pelas (consumido nas) 
 atividades operacionais (5.369) (9.112)
Atividades de Investimentos
Pagamento pela Compra:
Investimentos (103) –
Imobilizado (42) –
Intangível (113) –
Caixa líquido (consumido nas) 
 atividades investimento (258) –
Atividades de financiamento
Aumento de capital 19.500 9.500
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades financiamento 19.500 9.500
Aumento líquido de caixa e 
 equivalente de caixa 13.873 388
Caixa e equivalente de caixa no 
 Início do exercício 388 –
Caixa e equivalente de caixa no 
 final do exercício 14.261 388
Aumento líquido de caixa e 
 equivalente de caixa 13.873 388

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31/12/2018 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Gazin Seguros S.A. (“Gazin”) ou 
(“Seguradora”), teve sua aprovação por meio da Portaria SUSEP 
nº 6.958, de 17/07/2017, iniciando, efetivamente, suas opera-
ções em 1º/09/2017. A Seguradora é uma sociedade por ações 
de capital fechado com sede e escritório localizados na Rua Pe-
drelina de Macedo e Silva, 100, Douradina, Estado do Paraná - 
Brasil. O Gazin é subsidiária da Gazin Holding S/A. A Seguradora 
originou a exploração de seguros de danos e de pessoas, na 1ª, 
5ª e 8ª regiões do território nacional e através da portaria SUSEP 
nº 17/2018 ampliou sua área de atuação acrescentando as regi-
ões 2ª, 3ª e 4ª regiões do território nacional. A Gazin opera sobre-
tudo nos seguintes grupos de ramos: • Garantia Estendida e Ex-
tensão de Garantia (Bens em geral); • DPVAT; • Patrimonial;  
• Prestamista (exceto Habit. e rural); • Eventos Aleatórios. A emis-
são dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Dire-
toria da Seguradora em 20/02/2019. 2. Apresentação e elabo-
ração das demonstrações financeiras: 2.1 Declaração de 
conformidade: Em 30/07/2015, a SUSEP emitiu a Circular 
nº 517 que dispõe sobre as alterações das normas contábeis a 
serem observadas pelas entidades abertas de previdência com-
plementar, sociedades de capitalização, sociedades segurado-
ras e resseguradoras locais, com efeitos retroativos a partir de 
1º/01/2015. Esta Circular homologa os pronunciamentos técni-
cos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
e revoga a Circular SUSEP nº 508/15. Em 24/11/2015, a SUSEP 
emitiu a Circular nº 521 alterando parcialmente a Circular nº 
517/15 em relação ao capítulo II - Gestão de Riscos. Em 
27/12/2017, a SUSEP emitiu a Circular nº 544 alterando parcial-
mente a Circular nº 517/15 em diversos aspectos, produzindo 
efeitos relativo aos procedimentos contábeis a partir de 1° de ja-
neiro de 2017. Esta Circular homologa os critérios estabelecidos 
na Interpretação Técnica ICPC 19 e 20; e as Revisões dos Pro-
nunciamentos Técnicos nº1,2,3,4,5,6,7 e 8 emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis. Em 22/12/2017, a SUSEP emi-
tiu a Circular n° 561 alterando parcialmente a Circular n° 517/15, 
em relação ao Plano de Solvência e de Liquidez, e em relação ao 
CPC 47 - Receitas de Contrato com Cliente. Desta forma, as 
demonstrações financeiras foram elaboradas conforme os dispo-
sitivos da Circular SUSEP nº 517/15 com as alterações vigentes 
na Circular nº 521/15, 544/16 e 561/17; os pronunciamentos téc-
nicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e normas do Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP), doravante “práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pela SUSEP”. 2.2 Comparabilidade: As demonstra-
ções financeiras estão sendo apresentadas com informações 
comparativas de períodos anteriores, conforme disposições do 
CPC nº 21 e da Circular SUSEP nº 517/15 e suas posteriores 
alterações. Efetuamos a comparabilidade das contas patrimo-
niais em 31/12/2018 com o período findo imediatamente prece-
dente, ou seja: 31/12/2017; assim como para as contas de resul-
tado. 2.3 Base para mensuração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com o princípio do custo histórico, 
com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos no ba-
lanço patrimonial: • Instrumentos e passivos financeiros mensu-
rados a valor justo por meio do resultado; • Ativos financeiros 
disponíveis para venda mensurados pelo valor justo; • Provisões 
técnicas, mensuradas de acordo com as determinações da SU-
SEP e CNSP. Conforme permitido pelo CPC 11 - Contratos de 
Seguro, a Seguradora aplicou aos seus contratos de seguro as 
normas emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP) e pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
A elaboração das demonstrações financeiras requer que a Admi-
nistração use julgamento na determinação e no registro de  
estimativas contábeis. Os ativos e passivos significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas, envolvem, dentre outros, a 

 avaliação de passivos de contratos de seguros, a determinação 
do valor justo de ativos financeiros, de instrumentos financeiros, 
o teste de perda do valor recuperável de ativos não financeiros, 
a avaliação da obrigação por benefícios de pensão e tributos di-
feridos ativos. 2.4 Moeda funcional: As demonstrações financei-
ras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da 
Seguradora e também a moeda do principal ambiente econômi-
co em que a Seguradora opera e arredondados em milhares 
(R$ 000), exceto quando indicado de outra forma. 2.5 Continui-
dade: A Administração avaliou a habilidade da Seguradora em 
continuar operando normalmente e está convencida de que a 
Seguradora possui recursos para dar continuidade aos seus ne-
gócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o co-
nhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dú-
vidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Portanto, as demonstrações financeiras foram prepa-
radas com base nesse princípio. As estimativas são estabeleci-
das a partir de julgamentos e estudos referentes a eventos futu-
ros. Os valores reais de liquidação das operações podem divergir 
das estimativas iniciais em função da subjetividade inerente ao 
processo de sua determinação. As estimativas são revistas pelo 
menos a cada data de balanço. 2.6 Uso de estimativas, julga-
mentos e as principais premissas contábeis: Estimativas e 
julgamentos utilizados na avaliação de passivos de seguros: 
O componente onde a Administração mais exerce o julgamento e 
se utiliza de estimativas é na constituição dos passivos de segu-
ros que envolvem diversas incertezas. A Seguradora se utiliza de 
diversas formas de avaliação que podem influenciar a tomada de 
decisão sobre a melhor estimativa do valor de liquidação dos si-
nistros. Os valores provisionados podem diferir dos valores a 
serem pagos posteriormente. Estimativas e julgamentos utiliza-
dos na avaliação de provisões para contingências fiscais, cíveis 
e trabalhistas: O processo utilizado pela Administração para a 
contabilização e constituição das estimativas contábeis leva em 
consideração a assessoria jurídica de especialistas na área, evo-
lução dos processos e status ou instância de julgamento de cada 
caso específico. Perda por redução ao valor recuperável de ati-
vos não financeiros: O cálculo do valor justo menos custos de 
vendas é baseado em informações disponíveis de transa    ções 
de venda de ativos similares, ou preços de mercado menos cus-
tos adicionais para descartar o ativo. Se houver ajustes, estes 
são efetuados semestralmente, por ocasião da publicação de 
balanço. (Vide nota explicativa 10). Estimativas utilizadas para 
cálculo dos créditos tributários: Impostos diferidos ativos são re-
conhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tri-
butáveis estejam disponíveis para sua realização. Estimativas de 
valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo de instru-
mentos financeiros que não são negociados em mercados ativos 
é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Segu-
radora usa seu julgamento para escolher diversos métodos e 
definir premissas que se baseiam, principalmente, nas condições 
de mercado existentes na data do balanço. (Vide nota explicativa 
6). 2.7 Segregação entre circulante e não circulante: A Segu-
radora efetuou a segregação de itens patrimoniais em circulante 
quando atendem às seguintes premissas: • Espera-se que seja 
realizado ou liquidado, ou pretende-se que seja vendido ou con-
sumido no decurso normal do ciclo operacional (12 meses) da 
Seguradora; e • Está mantido essencialmente com o propósito 
de ser negociado. 2.8 Normas, alterações e interpretações de 
normas existentes que ainda não estão em vigor e não foram 
adotadas antecipadamente pela Seguradora: As seguintes 
Normas, alterações e interpretações de normas existentes que 
ainda não estão em vigor e não foram adotadas antecipadamen-
te pela Seguradora: • IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financei-
ros”: aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento 
de ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi 

publicada em julho de 2014, com entrada em vigor em 1º de ja-
neiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39/CPC38, que diz 
respeito à classificação e à mensuração de instrumentos finan-
ceiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i) novos 
critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo 
de impairment para ativos financeiros, híbrido de perdas espera-
das e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas in-
corridas; e (iii) flexibilização das exigências para adoção da con-
tabilidade de hedge. A administração ainda não avaliou os 
impactos, uma vez que o órgão regulador (Susep) não aprovou 
esse pronunciamento. • IFRS 16 - “Operações de Arrendamen-
to Mercantil”: com essa nova norma, os arrendatários passam a 
ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito 
de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos 
de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo 
ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos 
de curto prazo ou de pequenos montantes.  Os critérios de reco-
nhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstra-
ções financeiras dos arrendadores ficam substancialmente man-
tidos. O IFRS 16 entrará em vigor nos semestres iniciados em ou 
após 1o de janeiro de 2019 e substitui o IAS 17/CPC 06 - “Ope-
rações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpre-
tações. A administração ainda não avaliou os impactos, uma vez 
que o órgãoregulador (Susep) não aprovou esse pronunciamen-
to. O IFRS 17 - “Contratos de Seguros”: foi emitido em maio de 
2017 e estabelece princípios para reconhecimento, mensuração 
e apresentação e divulgação de contratos de seguros emitidos. 
Também requer princípios similares a serem aplicados aos con-
tratos de resseguro detidos e contratos de investimento com ca-
racterísticas de participação discricionária emitidos. O objetivo é 
garantir que as entidades forneçam informações relevantes de 
forma a que fielmente represente esses contratos. O IFRS 17 é 
aplicável a partir de 1° janeiro de 2021, sendo permitida a aplica-
ção antecipada. A Seguradora está avaliando os impactos. Não 
há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre 
as demonstrações financeiras da Companhia. 3. Resumo das 
principais práticas contábeis: As políticas contábeis discrimi-
nadas abaixo foram aplicadas em todos os períodos apresenta-
dos nas demonstrações financeiras. a) Caixa e equivalentes de 
caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento na 
data do balanço e com risco insignificante de mudança de seu 
valor de mercado. b) Apuração do resultado operacional: Os prê-
mios de seguros e cosseguros, e os respectivos custos de co-
mercialização são registrados quando da emissão da apólice ou 
fatura e reconhecidos no resultado de acordo com o transcorrer 
da vigência do risco. Os prêmios a receber e os respectivos cus-
tos de aquisição são registrados pelo seu valor futuro, deduzidos 
dos juros a apropriar, que são reconhecidos pelo regime de com-
petência como receitas financeiras quando aplicável. Os saldos 
relativos aos riscos vigentes e não emitidos foram calculados 
conforme metodologia definida em Nota Técnica Atuarial (NTA). 
As operações de cosseguro são contabilizadas com base nos 
contratos firmados com as congêneres. As despesas são reco-
nhecidas quando incorridas conforme o período de competência. 
No caso do fornecimento de produtos, a Seguradora reconhece 
esse gasto como despesa quando tiver a posse ao que foi adqui-
rido. No caso do fornecimento de serviços, a Seguradora reco-
nhece o gasto como despesa quando recebe os serviços. c) Ati-
vos financeiros: Os títulos e valores mobiliários são classificados 
de acordo com a finalidade para a qual os ativos financeiros fo-
ram adquiridos, determinada no reconhecimento inicial. As cate-
gorias são as seguintes: i. Títulos mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: Ativos financeiros designados no momento da 
aquisição, com a intenção de negociação ativa e frequente. Os 
instrumentos financeiros com esta classificação contábil são 
apresentados no ativo circulante da Seguradora, e seus ganhos 
ou perdas decorrentes de variações do valor justo são contabili-
zados em contrapartida à conta de receita ou despesa do perío-
do. Determinação do valor justo: O valor das aplicações em fun-
dos de investimentos foi obtido a partir dos valores das quotas 
divulgadas pelas instituições financeiras administradoras desses 
fundos. Os títulos de renda fixa públicos tiveram seu valor justo 
obtido a partir das tabelas de referência divulgadas pela Associa-
ção Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Ca-

pitais - ANBIMA. As aplicações financeiras são custodiadas, na 
SELIC-Sistema Especial de Liquidação e Custódia, CETIP-Câ-
mara de Custódia. ii. Títulos mantidos até o vencimento: Os ins-
trumentos financeiros com esta classificação contábil são apre-
sentados no ativo circulante e não circulante da Seguradora, de 
acordo com a maturidade do título e são avaliados pelo seu valor 
de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data-ba-
se das demonstrações financeiras, calculados com base na taxa 
efetiva de juros dos respectivos títulos. iii. Títulos disponíveis 
para venda: Ativos financeiros que não se enquadram em nenhu-
ma das definições anteriores. Os instrumentos financeiros com 
esta classificação contábil são apresentados no ativo circulante e 
não circulante da Seguradora, de acordo com a maturidade do 
título. Seus ganhos ou perdas decorrentes de variações do valor 
justo são contabilizados em contrapartida à conta destacada do 
patrimônio líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários, sen-
do transferidos para o resultado do exercicio quando da efetiva 
realização pela venda dos respectivos títulos e valores mobiliá-
rios. iv. Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis 
são ativos financeiros representados por prêmios a receber e 
demais contas a receber, que são mensurados inicialmente pelo 
valor justo, acrescido dos custos das transações. Após o reco-
nhecimento inicial, esses ativos financeiros são mensurados pelo 
custo amortizado. Quando identificados prêmios vencidos há 
mais de sessenta dias, a Administração da Seguradora é respon-
sável por traçar um plano de recuperação desses prêmios, in-
cluindo a necessidade de eventuais ajustes por reduções ao va-
lor recuperável. d) Redução ao valor recuperável (ativos 
financeiros): Um ativo tem perda no seu valor recuperável se 
uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu 
após o reconhecimento inicial do ativo financeiro. A evidência 
objetiva de que os ativos financeiros (incluindo títulos patrimo-
niais) perderam valor, pode incluir o não-pagamento ou atraso no 
pagamento por parte do devedor, indicações de que o devedor 
ou emissor entrará em processo de falência, ou o desapareci-
mento de um mercado ativo para o título. Além disso, para um 
instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado 
em seu valor justo abaixo do seu custo, é evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável. As perdas são reconhe-
cidas no resultado e refletidas em conta redutora do ativo corres-
pondente. Quando um evento subsequente indica reversão da 
perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e regis-
trada no resultado. Perdas de valor (redução ao valor recuperá-
vel), nos ativos financeiros disponíveis para venda, são reconhe-
cidas pela reclassificação da perda cumulativa, que foi 
reconhecida em outros resultados abrangentes no patrimônio lí-
quido para o resultado. A perda cumulativa que é reclassificada 
de outros resultados abrangentes para o resultado é a diferença 
entre o custo de aquisição, líquido de qualquer reembolso e 
amortização de principal, e o valor justo atual, decrescido de 
qualquer redução por perda de valor recuperável previamente 
reconhecida no resultado. Todavia, qualquer recuperação subse-
quente no valor justo de um ativo financeiro disponível para ven-
da para o qual tenha sido registrada perda do valor recuperável, 
é reconhecida em outros resultados abrangentes. Os prêmios de 
seguros também são testados quanto à sua recuperabilidade, e 
uma provisão para perda no valor recuperável relativa aos prê-
mios a receber é calculada com base na Circular SUSEP 
nº 544/16 - Art.6º § 3º que determina a provisão para redução ao 
valor recuperável dos prêmios a receber vencidos a mais de 60 
dias, com adição da totalidade dos valores a receber referente a 
mesma contraparte. e) Custos de aquisição diferidos: Os custos 
diretos e indiretos incorridos durante o período financeiro decor-
rentes da subscrição ou renovação de contratos de seguro são 
diferidos na medida em que esses custos sejam recuperáveis a 
partir de prêmios futuros. Todos os demais custos de aquisição 
são reconhecidos como despesa, quando incorridos. Após o re-
conhecimento inicial, os custos de aquisição diferidos são amor-
tizados ao longo do período em que as respectivas receitas se-
rão ganhas. O prazo médio de vigência das comissões seguem 
o prêmio, ou seja, 14 meses. f) Ativo imobilizado e imóveis desti-
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nados a renda: Os ativos imobilizados são mensurados ao valor 
de custo menos amortização acumulada, e, quando aplicável, 
redução pelo seu valor recuperável. Custos incorridos após a 
aquisição são ativados e reconhecidos como um ativo, somente 
quando é provável que benefícios econômicos futuros sejam re-
vertidos à Seguradora, e o custo é razoavelmente determinável. 
Outras despesas com reparos e manutenção de imobilizado são 
reconhecidas no resultado do período. Os ativos imobilizados 
são depreciados pelo método linear e os seguintes períodos de 
vida útil estimada são determinados em cada grupo de ativo:
Grupo de ativo Vida útil estimada % por ano
Móveis e utensílios 10 anos 10% a.a.
Veículos 5 anos 20% a.a.
Equipamentos 5 anos 20% a.a.
Outras Imobilizações 5 anos 20% a.a.
A Administração da Seguradora considerou adequada à sua rea-
lidade a manutenção dos prazos de estimativa de vida útil ante-
rior à aplicação das normas contábeis advindas pela Lei nº 
11.638/07, bem como considerou adequado não atribuir valor 
residual aos bens em virtude do histórico de ganhos irrelevantes 
no momento da alienação, troca ou descarte desses bens. 
g) Ativo intangível: Ativos intangíveis incluem o valor de softwa-
res adquiridos de terceiros. Ativos intangíveis adquiridos separa-
damente são avaliados por ocasião do reconhecimento inicial ao 
custo. Após o reconhecimento inicial, os ativos são mantidos ao 
custo, líquidos de amortização e perdas pelo valor recuperável 
acumulados. A amortização é calculada usando o método linear, 
no prazo de cinco anos. A Seguradora realiza a compra de exclu-
sividade do canal de venda para estipulantes comercializarem 
seus produtos. Estes contratos estão sendo contabilizados pela 
Seguradora em conformidade com o Pronunciamento Técnico 
CPC 04 - Ativo Intangível. O valor do desembolso financeiro atri-
buível para acesso a exclusividade do canal de venda é amorti-
zada ao longo do período em que as respectivas receitas são 
ganhas. h) Contratos de seguros: As principais definições das 
características de um contrato de seguro estão descritas no Pro-
nunciamento Técnico CPC 11 - Contratos de seguros, referenda-
do pela Circular nº 517/15 e suas posteriores alterações. A Admi-
nistração procedeu às devidas análises dos contratos emitidos 
com base nas normas supracitadas e não identificou contratos 
classificados como contratos de investimento. i) Operações de 
arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercan-
til (“leasing”) são classificados em dois grandes grupos: “leasing” 
operacional e “leasing” financeiro. O fator determinante para 
essa classificação, conforme CPC 06 - Operação de Arrenda-
mento Mercantil, é justamente a transferência dos riscos e bene-
fícios inerentes à propriedade do bem. j) Passivo circulante e não 
circulante: Representado por passivos financeiros, são demons-
trados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quan-
do aplicável, os encargos e as variações monetárias (em bases 
“pro rata die”) incorridas até a data-base das demonstrações fi-
nanceiras. k) IR e CS: O IR é calculado à alíquota de 15% sobre 
o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a parcela do lucro tri-
butável no exercício excedente a R$ 240; e a CS sobre o lucro 
líquido é calculada à alíquota de 20% sobre o lucro tributável. Em 
06/10/2015, foi publicada a Lei nº 13.169/15, alterando a alíquota 
da CSLL de 15% para 20% no período de 01/09/2015 a 
31/12/2018. A despesa com IR e CS compreende aos impostos 
de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam 
relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio lí-
quido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente 
é o imposto a pagar sobre o lucro ou prejuízo tributável do perío-
do, calculado com base nas alíquotas vigentes na data de apre-
sentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O im-
posto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporá-
rias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de re-
colhimento (impostos correntes). O imposto diferido é mensura-
do pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas se tornarem dedutíveis, baseando-se 
nas alíquotas vigentes na data de apresentação das demonstra-
ções financeiras. Um ativo de IR e CS diferido é reconhecido por 
prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias não 
dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à tribu-
tação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ati-
vos de IR e CS diferido são revisados mensalmente e são redu-
zidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 
l) Avaliação de passivos originados de contratos de seguros: As 
provisões técnicas são constituídas e calculadas em consonân-
cia com as determinações e os critérios estabelecidos pelo 
CNSP e pela SUSEP, e são assim resumidas: i. Provisão de Prê-
mios Não Ganhos (PPNG): A PPNG é constituída pela parcela de 
prêmio e das despesas de comercialização, líquidas de cossegu-
ro, correspondente ao período de risco a decorrer, calculado pelo 
método “pro rata die” e atualizada monetariamente, quando apli-
cável. A PPNG passou a considerar como data-base para sua 
constituição a menor data entre a emissão e o início de vigência 
do risco, seguindo as definições contidas na Circular SUSEP n° 
517/15 e suas posteriores alterações. ii. Provisão de Prêmios 
não Ganhos para Riscos Vigentes, mas Não Emitidos (PPNG - 
RVNE): A PPNG-RVNE, para os ramos 0195 e 0524 é calculada 
por método estatístico que se utiliza de triângulos de “run-off” dos 
prêmios retidos dessas carteiras da Seguradora e o intervalo mé-
dio de tempo transcorrido entre o início de vigência do seguro e 
a data de emissão da apólice. Para os demais ramos a Segura-
dora utiliza a metodologia estabelecida pela Circular SUSEP n° 
517/15 e suas posteriores alterações. iii. Provisão de Sinistros a 
liquidar (PSL): A PSL é constituída por estimativa de pagamentos 
prováveis determinadas com base nos avisos de sinistros recebi-
dos até a data do balanço. A provisão de sinistros a liquidar ad-
ministrativa é destinada à cobertura dos valores a pagar dos si-
nistros ocorridos e avisados até a data base das demonstrações 
financeiras, sendo constituída com base nas notificações de si-
nistros, caso a caso. A provisão de sinistros a liquidar judicial é 
reavaliada periodicamente e contabilizada com base na opinião 
do departamento jurídico sobre o provável resultado dos proces-
sos judiciais, e ainda em fatores obtidos a partir do histórico da 
Seguradora, calculados levando em consideração a probabilida-
de de perda do processo, o desembolso financeiro esperado e a 
natureza do processo judicial. iv. Provisão de Sinistros Ocorridos, 
mas Não Avisados (IBNR): Para os ramos de garantia estendida 
- automóveis, extensão de garantia patrimonial e prestamista in-
dividual; o IBNR é calculado de acordo com a metodologia pre-
vista em nota técnica atuarial. Para os demais ramos, o cálculo 
foi realizado segundo o disposto na Circular SUSEP nº 517/15 e 
suas posteriores alterações. v. Provisão de Sinistros Ocorridos 
mas Não Suficientemente Avisados (IBNER): O IBNER é um 
ajuste agregado dos sinistros avisados e não pagos. Após análi-
se dos fluxos de avisos e pagamentos de sinistro efetuados pela 
Seguradora, realizada através de metodologia estatística de tri-
ângulos de “run-off”, a Seguradora não identificou a necessidade 
de constituição desta provisão. vi. Custos Iniciais de Contratação 
(CIC): Conforme Circular SUSEP nº 517/15 e suas posteriores 
alterações, a Seguradora pode constituir em conta redutora da 
PPNG a recuperação dos Custos Iniciais de Contratação. A Se-
guradora optou em não constituir essa provisão no período. 
vii. Provisão Complementar de Cobertura (PCC): Deve ser cons-
tituída, quando for constatada insuficiência nas provisões técni-
cas, conforme valor apurado no Teste de Adequação de Passi-
vos, de acordo com as determinações especificadas na 
regulamentação em vigor. viii. Provisão de Despesas Relaciona-

das (PDR): Deve ser constituída para a cobertura dos valores 
esperados relativos as despesas relacionadas a sinistros. 
m) Teste de Adequação dos Passivos - TAP (LAT - Liability Ade-
quacy Test): Semestralmente, a Seguradora elabora o Teste de 
Adequação de Passivos, conforme requerido pelo CPC11, visan-
do determinar se os passivos registrados atualmente estão ade-
quados às obrigações decorrentes de todos os contratos e certi-
ficados de planos de seguro vigentes, conforme estimativa de 
desembolsos futuros decorrentes dessas obrigações. O TAP de 
31/12/2018 foi realizado considerando metodologia baseada na 
estimativa corrente dos fluxos de caixa até a extinção das obriga-
ções assumidas, deduzindo os custos de aquisição diferidos di-
retamente relacionados, e incluindo as despesas relacionadas 
aos sinistros, sendo que todos os contratos vigentes da Segura-
dora são estruturados no Regime Financeiro de Repartição Sim-
ples. Para o cálculo do referido teste, foram utilizadas premissas 
atuais, realistas e não tendenciosas condizentes com a realidade 
dos contratos e certificados vigentes da Companhia, sendo des-
consideradas renovações automáticas e novas vendas. Para as 
estimativas de sinistros a ocorrer do ramo 0195, considerou-se a 
experiência do produto comercializado, que era oferecido ante-
riormente pelo fornecedor em parceria firmada com outra compa-
nhia do mercado segurador, previamente à constituição da Gazin 
Seguros. Para os seguros de Pessoas, dos ramos 1377 e 1390, 
considerou-se a experiência da população brasileira relacionada 
às coberturas de Morte Acidental (MA), Invalidez Permanente 
Total por Acidente (IPTA), Perda de Renda por Incapacidade 
Temporária por Acidente ou Doença (PRITAD) e Diárias por Inter-
nação Hospitalar (DIH), com base nos dados disponibilizados 
pelo censo demográfico do IBGE, Sistema de Informações Hos-
pitalares do SUS (SIH/SUS), DATAPREV e Sistema de Informa-
ções sobre Mortalidade do CGIAE (SIM/CGIAE). Para as despe-
sas administrativas, buscando incorporar de forma realista as 
estimativas correntes dos fluxos de caixa, estabeleceu-se o crité-
rio de alocação conforme a utilização de cada ramo, consideran-
do ainda suas despesas mínimas para operação e desconside-
rando-se as despesas relacionadas à prospecção e 
comercialização de novas apólices. Para as estimativas de longo 
prazo, consideraram-se as despesas mínimas para operação 
das apólices vigentes por ramo, de forma que se estima que as 
despesas administrativas atualmente existentes decresçam ao 
longo do tempo até atingir a estrutura mínima necessária para a 
operação em cada ramo. As estimativas correntes dos fluxos de 
caixa futuros foram descontadas a valor presente com base no 
modelo de Interpolação e Extrapolação da Estrutura a Termo de 
Taxas de Juros (ETTJ) livres de risco no Brasil, estimada por 
meio de metodologia desenvolvida pela Superintendência de Se-
guros Privados - SUSEP. Como conclusão do Teste de Adequa-
ção de Passivos, realizado em conformidade ao disposto na 
Circular SUSEP nº 517/2015, em 31/12/2018 não foram identifi-
cadas insuficiências de provisão em relação às estimativas de 
fluxo de caixa futuro referentes aos seguros de Danos e Pessoas 
da Gazin Seguros S.A. n) Outras provisões e passivos contin-
gentes: Uma provisão é reconhecida em função de um evento 
passado, e se a mesma possa ser estimada de maneira confiá-
vel, e é provável que um recurso econômico seja exigido parà li-
quidar a obrigação. As contingências passivas são objeto de 
avaliação individualizada, efetuada pela assessoria jurídica da 
Seguradora, com relação às probabilidades de perda. Estas são 
provisionadas quando mensuráveis e quando a probabilidade de 
perda é avaliada como “provável”, conforme critérios estabeleci-
dos no Pronunciamento Técnico CPC 25, com exceção das con-
tingências relacionados a sinistros em que a Seguradora segue 
as estimativas conforme previsto no CPC 11 e Circular SUSEP nº 
517/15 e suas posteriores alterações. Passivos contingentes são 
divulgados se existir uma possível obrigação futura resultante de 
eventos passados ou se existir uma obrigação presente, resul-
tante de um evento passado, e o seu pagamento não for prová-
vel ou seu montante não puder ser estimado de forma confiável. 
Ativos contingentes são reconhecidos contabilmente somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis defini-
tivas, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o 
ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com 
probabilidade de êxito provável são apenas divulgados. o) Ava-
liação de ativos e passivos: Um passivo é reconhecido no balan-
ço quando a Seguradora possui uma obrigação legal ou constitu-
ída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Um ativo é 
reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros são gerados em favor da Seguradora e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. p) Resulta-
do por ação: O resultado do exercicio de 2018 é de lucro de 
R$ 991 Mil (prejuízo de R$ 122 em dezembro de 2017), obtendo 
um lucro líquido por ação de R$ 0,03 (prejuízo de R$ 0,01 em 
dezembro de 2017). 4. Política de gerenciamento de riscos: A 
Seguradora está exposta aos seguintes riscos provenientes de 
suas operações e que poderiam afetar os objetivos estratégicos 
e financeiros: Risco de Seguro, Risco de Crédito, Risco de Liqui-
dez, Risco de Mercado e Risco de Capital. Estrutura de Geren-
ciamento de Riscos: A Seguradora de forma geral está exposta 
aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que po-
dem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estraté-
gicos e financeiros: • Risco de subscrição de seguro; • Risco de 
crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacio-
nal; • Risco de capital; • Risco financeiro. Em termos gerais, o 
sistema de gerenciamento de risco da Seguradora engloba o 
conjunto de práticas que tem por finalidade otimizar o seu de-
sempenho, proteger seus acionistas, investidores, clientes, em-
pregados, fornecedores etc., bem como facilitar o acesso ao ca-
pital, agregar valor e contribuir para a sustentabilidade, 
envolvendo principalmente aspectos ligados à ética, transparên-
cia e prestação de contas. A estrutura de gerenciamento de risco 
é adaptada ao porte de negócios da Seguradora e é conduzida 
no dia a dia pelos membros de Riscos e pelos responsáveis de 
cada uma das áreas da Seguradora, que atuam no sentido de 
identificar em toda a organização eventos de risco potencial que 
são capazes de afetar os objetivos estratégicos da Seguradora, 
possibilitando que a Administração os conheça de modo a man-
tê-los compatíveis com o apetite ao risco desejado. a) Risco de 
Subscrição: O risco de subscrição é a possibilidade de haver 
perdas decorrentes de falhas na especificação das condições de 
aceitação, na tarifação do produto ou ainda de efetuar provisões 
técnicas insuficientes, tecnicamente mal dimensionadas ou ela-
borar políticas de resseguro ou transferência de risco inadequa-
da. (a.1) Mitigadores do risco de aceitação do produto - O  
gerenciamento de todos os riscos inerentes às atividades é 
acompanhado em estrutura que proporciona o aperfeiçoamento 
contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a existên-
cia de brechas que comprometam sua adequada identificação e 
mensuração. O monitoramento dos nossos produtos permite 
acompanhar e adequar quando necessário às tarifas praticadas 
bem como avaliar a eventual necessidade de alterações. As es-
tratégias e metas de subscrição são elaboradas ajustadas pela 
administração e divulgadas por meio das políticas internas e ma-
nuais de práticas e procedimentos. (b.1) Mitigadores do risco de 
subscrição - o risco de seguro é o risco transferido por qualquer 
contrato de seguro onde tenha a possibilidade de ocorrer sinis-
tro, incerteza sobre o valor da indenização. O risco de subscrição 
advém de uma situação econômica adversa que vai contra as 
expectativas da Companhia no momento da política de subscri-
ção no que se refere as incertezas existentes tanto na definição 
das premissas atuariais quanto na constituição das provisões 
técnicas e cálculo dos prêmios de seguro. (c.1) Mitigadores do 

risco de provisões técnicas insuficientes - como forma de mitigar 
o risco de efetuar provisões insuficientes, o Teste de Adequação 
de Passivo (TAP) realizado em 31/12/2018 possibilita averiguar a 
adequação do montante contábil registrado a título de provisões 
técnicas, considerando as premissas mínimas determinadas pe-
los órgãos reguladores do mercado segurador brasileiro. O 
acompanhamento da concentração de riscos é realizado por re-
latórios gerenciais onde são observados os resultados dos con-
tratos vendidos por região geográfica e segmento de negócio.
Grupo de Ramos* 31/12/2018
Ramo Patrimonial Pessoas Total
(%) Cart 88% 12% 100% %
Região Geográfica    
Centro - Oeste 47.696 7.015 54.711
Nordeste – – –
Norte 44.393 6.009 50.402
Sudeste – – –
Sul 218 37 255
Total 92.307 13.061 105.368
* Os grupos de ramos são compostos por: Patrimonial: 0195 - 
Extensão de Garantia Patrimonial, e Pessoas: 1377 - Prestamis-
ta Individual e 1390 - Eventos Aleatórios Individual. * O valor não 
contempla as emissões de DPVAT, somente as emissões diretas 
e estão liquidas de cancelamento conforme Nota 16. b) Análise 
de sensibilidade: Para mensuração de impactos dos riscos de 
seguro são realizados testes de sensibilidade. A tabela a seguir 
apresenta o impacto gerado pelas análises de sensibilidade do 
modelo, tanto contra o resultado acumulado do ano, quanto so-
bre o Patrimônio Líquido Ajustado. Os impactos produzidos tanto 
com o aumento da sinistralidade quanto com o aumento da des-
pesa administrativa estão demonstrados a seguir: Não foi possí-
vel reproduzir o o mesmo teste nas informações publicadas em 
dezembro de 2017, pois a empresa ainda não estava operando.
Grupo de Ramos ** 31/12/2018
Teste de Sensibilidade

Grupo Passivo
Impacto no 
 Resultado

Impacto 
 no PLA

Aumento de 5% Danos 3 -10 -5
na sinistralidade Pessoas 68 -54 -29
O impacto no resultado após os impostos sobre o resultado é de 
0,21% e sobre o patrimônio líquido de 0,11% em 31/12/2018.
** Os grupos de ramos são compostos por: Danos: 0195 - Exten-
são de Garantia Patrimonial e Pessoas: 1377 - Prestamista Indi-
vidual e 1390 - Eventos Aleatórios Individual. c) Risco financeiro: 
i. Risco de crédito: O risco de crédito atribuído aos saldos de 
segurados incorridos a partir da falta de pagamento de prêmios 
somente perdurará durante o prazo de carência especificado na 
apólice até o vencimento, quando a apólice de seguros será 
paga ou liquidada. A avaliação do risco pelo vencimento das apó-
lices é apresentada na nota explicativa 7-c. A carteira de investi-
mentos está substancialmente protegida de riscos financeiros, 
os riscos são monitorados através de instrumentos e modelos de 
análise de risco, pelo Banco do Brasil S.A. e Banco Bradesco 
onde os investimentos estão concentrados. Com o objetivo de 
promover uma melhor gestão e controle da carteira e dos riscos 
financeiros existentes, é realizado o estudo de Gestão de Ativos 
e Passivos a fim de adequar os parâmetros da carteira de ativos 
à do passivo, garantindo assim a solvência e os recursos de cai-
xa necessários à operação. A Seguradora possui como política 
de gestão de risco financeiro, a contratação de produtos financei-
ros prontamente disponíveis no mercado brasileiro, cujo valor de 
mercado pode ser mensurado com confiabilidade, visando alta 
liquidez para honrar suas obrigações futuras e como uma política 
prudente de gestão de risco de liquidez.
*Classificação do Título Rating

31/12/2018 31/12/2017
Títulos disponíveis para negociação
Operação Compromissada (LFT) BB- BB
Títulos disponíveis para venda
NTN-B BB- BB
Fundos de investimentos - Abertos Sem rating Sem rating
• Fonte standard & poor’s

Carteira em 31/12/2018 Nível I Nível II
Valor  

contábil
Operações compromissadas (LFT) 1.304 – 1.304
Notas do Tesouro Nacional - 
 Série B (NTN-B) 44.815 – 44.815
Quotas de fundos de investimentos – 22.830 22.830

46.119 22.830 68.949
ii. Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez se dá pela ca-
pacidade de a Seguradora gerar, através do curso normal do 
negócio bem como com o gerenciamento do seu portfólio de in-
vestimentos, o volume de capital suficiente para saldar seus 
compromissos, sejam estes referentes às despesas operacio-
nais ou mesmo à cobertura das reservas relacionadas aos riscos 
do negócio. 31/12/2018 31/12/2017
Ativos 
Financeiros

Até 
Um Ano

1 - 5 
Anos

Valor 
Contábil

Valor 
Contábil

Ativos Financeiros 
 Disponíveis Para 
  Negociação 1.304 – 1.304 9.116
Caixa e Equivalen- 
 tes de Caixa 14.261 – 14.261 388

31/12/2018 31/12/2017
Até 

Um Ano
1 - 5 

Anos
Valor 

Contábil
Valor 

Contábil
Crédito das Opera- 
 ções de Seguros 14.034 – 14.034 –
Títulos e Créditos a 
 Receber 79 – 79 22
Total de Ativos 
 Financeiros 29.678 – 29.678 9.526

31/12/2018 31/12/2017
Passivos 
 Financeiros

Até 
Um Ano

1 - 5 
Anos

Valor 
Contábil

Valor 
Contábil

Débitos de Opera- 
 ções de Seguros 8.726 – 8.726 –
Contas a Pagar e 
 Outros Valores a 
  Pagar 1.594 – 1.594 148
Provisão de Sinistros
 Ocorridos mas Não
  Avisados - IBNR 979 – 979 –
Total de Passivos 
 Financeiros 11.299 – 11.299 148
iii. Risco de mercado: O risco de mercado compreende duas mo-
dalidades de risco: Taxa de câmbio (risco de moeda) e taxa de 
juros de mercado (risco de taxa de juros). - Risco de taxa de 
câmbio: As transações da Seguradora são realizadas em Reais, 
portanto ela não está exposta ao risco de moeda. - Risco de taxa 
de juros de mercado: Os instrumentos de renda fixa expõem a 
Seguradora ao risco de juros a valor justo. A política adotada pela 
Seguradora considera que os investimentos disponíveis para 
venda e sua contabilização pela curva, minimiza o efeito de pos-
síveis variações da taxa de juros no resultado. Sensibilidade as 
taxas de juros: A tabela abaixo demonstra a sensibilidade a uma 
possível mudança nas taxas de juros, mantendo-se todas as ou-
tras variáveis constantes. Utilizamos como premissa a variação 
de 1 ponto percentual na taxa básica de juros, e calculamos o 
impacto causado nos preços dos títulos públicos federais prefixa-
dos, através das metodologias de cálculo do Preço Unitário de 
cada tipo de ativo. A partir desta simulação de preços ajustados 
para a nova taxa de juros, foi possível calcular o impacto sobre o 
valor dos ativos da Seguradora e, consequentemente, o impacto 
no lucro antes dos impostos e no patrimônio líquido. Por apontar-
mos a valorização destes ativos pela curva, não identificamos va-
riações no lucro antes dos impostos, haja vista que as variações 
de taxa de juros e mercado afetarão somente o cálculo do ajuste 
a variação de mercado, com contrapartida no patrimônio líquido.

Classe 
 de ativo

Variação das 
 premissas

Impacto sobre 
 o Patrimônio  

Líquido  
- 31/12/2018

Impacto sobre 
o Patrimônio 

Líquido  
- 31/12/2017

Ativos prefixa-
 dos - Privados

Aumento de 1pp  
na taxa SELIC 1 2

Ativos prefixa-
 dos - Privados

Redução de 1pp  
na taxa SELIC (1) (2)

Ativos pós-fixa-
 dos - Públicos

Aumento de 2,5%  
na taxa SELIC 26 –

Ativos pós-fixa-
 dos - Públicos

Redução de 2,5%  
na taxa SELIC (26) –

iv. Gerenciamento de capital: O gerenciamento de capital da Se-
guradora procura otimizar a relação risco versus retorno de 
modo a minimizar perdas, por meio de estratégias de negócios 
bem definidas, em busca de maior eficiência na composição dos 
fatores que impactam na Margem de Solvência e/ou Capital Mí-
nimo Requerido conforme a Resolução CNSP n° 343/16. Nos 
termos da Resolução CNSP nº 343/16 o Capital Mínimo Reque-
rido (CMR) para funcionamento das sociedades seguradoras 
equivale ao maior valor entre o capital base e o capital de risco 
(riscos de subscrição, de crédito, operacional e mercado). A Se-
guradora executa sua gestão de risco de capital através de um 
modelo de gestão centralizado com o objetivo primário de aten-
der aos requerimentos de capital mínimo regulatório segundo 
critérios de exigibilidade de capital mínimos requeridos pela 
 SUSEP. A estratégia e modelo utilizado pela Administração con-
sideram ambos como capital regulatório e capital econômico, 
segundo a visão de gestão de risco de capital adotada pela Se-
guradora. A estratégia de gestão de risco de capital é de continu-
ar a maximizar o valor do capital por meio da otimização de am-
bos os níveis e manter níveis de precificação adequados para os 
contratos subscritos. As decisões sobre a alocação dos recursos 
de capital são conduzidas como parte da revisão do planejamen-
to estratégico da Seguradora. A Seguradora manteve níveis de 
capital acima dos requerimentos mínimos regulatórios. Vide ta-
bela apresentada na nota explicativa 14-e, com o cálculo do ca-
pital mínimo regulatório da Seguradora em 31/12/2018 e 2017.
5. Disponível 31/12/2018 31/12/2017
Caixa – 79
Banco 14.261 309
Total de caixa e equivalentes de caixa 14.261 388

6. Aplicações: a) Composição dos títulos e valores mobiliários: A carteira de aplicações da Seguradora é composta de acordo com 
a tabela abaixo:

31/12/2018
Valor Valor Valorw Valor Representatividade
Classificação do Título Mercado Curva MTM (%) Indexador Juros
Títulos disponíveis para negociação
Operações Compromissadas (LFT) 1.304 1.299 5 100,0% 96,5% DI
Total LFT 1.304 1.299 5 100,0%
Títulos disponíveis para venda
NTN-B 13.294 13.108 186 29,7% IPCA 5,1
NTN-B 10.951 10.548 403 24,4% IPCA 5,2
NTN-B 3.285 3.021 265 7,3% IPCA 5,6
NTN-B 3.285 3.009 276 7,3% IPCA 5,6
NTN-B 2.702 2.559 142 6,0% IPCA 5,5
NTN-B 2.737 2.561 176 6,1% IPCA 5,7
NTN-B 2.526 2.529 (2) 5,6% IPCA 4,5
NTN-B 3.035 3.013 22 6,8% IPCA 4,7
NTN-B 3.000 3.012 (12) 6,7% IPCA 4,5
NTN-B     
Total NTN-B 44.815 43.360 1.456 100,0%
Fundos de investimentos - DPVAT 22.830 22.830 – 100,0% N-A
Total 68.949 67.489 1.461
Circulante 24.134
Não Circulante 44.815

31/12/2017
Valor Valor Valor Valor Representatividade
Classificação do Título Mercado Curva MTM (%) Indexador Juros
Títulos disponíveis para negociação
Operação Compromissada 9.116 9.076 40 100,0% 98% DI
Total Compromissada 9.116 9.076 40 100,0%
Circulante 9.116
O valor de mercado das quotas de fundos de investimento financeiro, foi apurado com base nos valores de quotas divulgados pelos 
administradores dos fundos de investimentos, nos quais a Seguradora aplica seus recursos. O valor de mercado dos títulos 
classificados como disponível para venda, foi calculado com base no “Preço Unitário de Mercado” em 31/12/2018 e 2017, informado 
pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA. Os títulos classificados como mantidos 
para negociação são 100% classificados no ativo circulante independentemente da data de seus vencimentos. O valor de mercado 
dos títulos classificados como disponível para venda, foi calculado com base no “Preço Unitário de Mercado” em 31/12/2018, 
informado pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA. 
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b) Estimativa de valor justo: A divulgação por nível, relacionada à mensuração do valor 
justo, é realizada com base nos seguintes critérios: • Nível 1: preços cotados (sem 
ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; • Nível 2: inputs 
diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente 
(derivados dos preços); • Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são baseados 
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). A tabela a seguir 
demonstra a mensuração do valor justo dos ativos financeiros por níveis:

31/12/2018

Instrumentos financeiros 
 disponíveis para negociação Nível

Até 
365 

 dias

Acima  
de 365 

dias Total
Custos mais 

Rendimentos MTM
Operação Compromissada (LFT) 1 1.304 – 1.304 1.299 5
Subtotal negociação 1.304 – 1.304 1.299 5
Disponíveis para Venda
NTN-B 1 – 44.815 44.815 43.360 1.455
Fundos de investimento - DPVAT 2 22.830 – 22.830 22.830 –
Subtotal negociação 22.830 44.815 67.645 66.190 1.455
Total 24.134 44.815 68.949 67.489 1.460

31/12/2017

Instrumentos financeiros 
 disponíveis para negociação Nível

Até  
365 

dias

Acima 
de 365 

dias Total
Custos mais 

Rendimentos MTM
Operação Compromissada (LAME 14) 1 9.116 – 9.116 9.076 40
Total 9.116 – 9.116 9.076 40
c) Movimentação das aplicações financeiras: Apresentamos abaixo a movimentação 
das aplicações financeiras entre 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro 2017:

Disponíveis para 
 negociação

Saldo em  
31/12/17

Aplica- 
ções

Res- 
gates

Rendimentos/ 
Resultado  
na venda

Ajus- 
tes  

TVM

Saldo  
em  

31/12/18
Operação Compromissada 9.116 9.922 (17.995) 256 5 1.304
Total 9.116 9.922 (17.995) 256 5 1.304

Disponíveis para venda
Saldo em  
31/12/17

Aplica- 
ções

Res- 
gates

Rendimentos/ 
Resultado  
na venda

Ajus- 
tes  

TVM

Saldo  
em  

31/12/18
NTN-B – 43.055 (789) 1.093 1.456 44.815
Fundos de Investimento 
- DPVAT – 23.018 (1.639) 1.451 – 22.830
Total – 66.073 (2.428) 2.544 1.456 67.645
d) Ativos oferecidos em garantia das provisões técnicas: Os ativos garantidores das 
provisões técnicas estão compostos por títulos públicos de renda fixa, conforme de-
monstrado no quadro a seguir:

31/12/2018 31/12/2017
Total das provisões técnicas 121.775 –
(–) Despesas de comercialização conf. Art. 10º 
 da Circular SUSEP nº 543/16 (56.815) –
(–) Direito creditório (13.081) –

31/12/18 31/12/17
(–) Provisões dos Consórcios DPVAT (22.813) –
Total a ser coberto 29.066 –
Ativos dados em garantia das provisões técnicas 44.815 –
Títulos de renda fixa - públicos
Suficiência - $ 15.749 –
Suficiência - % 54,2% –
Circular SUSEP CNSP nº 343/16 – –
Capital Mínimo Requerido 17.517 –
20% CMR 3.503 –
Ativos líquidos 15.749 –
Liquidez em relação CMR 12.246 –
Não há valor de superavit de fluxos de prêmios não registrados apurado no TAP.  
e) Instrumentos financeiros derivativos: Em 31/12/2018 e 2017 não haviam contratos 
envolvendo operações de “swap”, opções ou outros instrumentos financeiros derivati-
vos. 7. Prêmios a Receber: a) Detalhamento dos prêmios a receber por ramo e por 
prazo de vencimento, brutos da redução ao valor recuperável:
31/12/2018 A vencer
Ramos 0 - 30 dias
0195 - Extensão de Garantia Patrimonial 12.435
1377 - Prestamista Individual 837
1390 - Eventos Aleatórios Individual 762
Total Geral 14.034
b) Movimentação dos prêmios a receber: 31/12/2018
Saldo em 31 de dezembro 2017
(+) Prêmios emitidos 107.748
(–) Prêmios cancelados (2.380)
(+) IOF 6.861
(–) Recebimento (98.195)
Saldo em 31 de dezembro 2018 14.034
c) Provisão para redução ao valor recuperável: A Companhia não apresentou prêmios 
vencidos no exercício, portanto não constituiu Provisão para Crédito de Liquidação 
Duvidosa PCLD. 8. Títulos e créditos a receber: 31/12/2018 31/12/2017
Créditos tributários e previdenciários
Imposto de renda a compensar 24 22
Total 24 22
Outros Créditos
Adiantamento a funcionários 11 –
Adiantamento a partes relacionadas 44 –
Total 55 –

9. Provisões técnicas de seguros e custos de aquisição diferidos: a) Detalhamento das provisões técnicas e custos de aquisição diferidos por ramo - seguros e cosseguros

Ramos
Provisão de Prêmios 
Não Ganhos - PPNG

Sinistros à  
Liquidar - PSL

Provisão de Despesa 
Relacionada - PDR

Provisão de Sinistros Ocorridos  
mas Não Avisados - IBNR

Custos de Aquisição  
Diferidos - DAC

Danos 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
0195 - Extensão de garantia 91.232 – – – – – 65 – 62.137 –
0588 - DPVAT – – 2.470 – 95 – 20.249 – – –
Total curto prazo 38.102 – 2.470 – 95 – 20.313 – 25.950 –
Total longo prazo 53.130 – – – – – – – 36.187 –
Total 91.232 – 2.470 – 95 – 20.313 – 62.137 –
Pessoas
0977 - Prestamista 2.921 – – – – – 438 – 1.302 –
0990 - Eventos aleatórios 3.830 – – – – – 476 – 1.995 –
Total curto prazo 6.751 – – – – – 914 – 3.298 –
Total longo prazo – – – – – – – – – –
Total 6.751 – – – – – 914 – 3.298 –
Total curto prazo 44.852 – 2.470 – 95 – 21.227 – 29.247 –
Total longo prazo 53.130 – – – – – – – 36.187 –
Total 97.983 – 2.470 – 95 – 21.227 – 65.434 –
b) Movimentação das provisões técnicas: As tabelas a seguir apresentam a movimentação das provisões técnicas e dos custos de aquisição diferidos para o balanço encerrado 
em 31/12/2018. Provisão para prêmios 

não ganhos - PPNG
Provisão de sinistros 

 a liquidar - PSL
Provisão de  

Despesa Relacionada
Sinistros ocorridos 

mas não avisados - IBNR
Custo de aquisição  

diferidos - DAC
Saldo do Inicio do Período – – – – –
Constituição/Reversão 105.368 – – – 69.278
Diferimento pelo risco ocorrido (7.385) – – – (3.843)
Aviso de sinistro - Constituições e Reversões – 5.296 (33) 908 –
Pagamento de sinistro/beneficios – (3.533) – – –
Cancelamento – 707 128 20.319 –
Saldo Final do Período 97.983 2.470 95 21.227 65.434

c) Custo de Aquisição Diferido - DAC: As despesas de comercialização diferidas são 
constituídas pelas parcelas dos custos na obtenção de contratos de seguros, cujo perí-
odo do risco ainda não decorreu e são apropriadas ao resultado proporcionalmente ao 
prazo decorrido. 10. Desenvolvimento de sinistros: As tabelas de desenvolvimento 
de sinistros têm a finalidade de avaliar o comportamento dos sinistros pagos e penden-
tes, para cada ano de aviso, até a data-base de 31/12/2018. A Seguradora não tem 
operações de resseguro: Tabela I - Desenvolvimento de sinistros administrativos
Ano de Ocorrência: Incorridos + IBNR 2018 Total
Até a data base 1.272 1.272
Um ano mais tarde – –
Dois anos mais tarde – –
Três anos mais tarde – –
Quatro anos mais tarde – –
Cinco anos mais tarde – –
Posição em 31/12/2018 1.274 1.272
Total
Ano de Ocorrência: Pagos Acumulados
Até a data-base 292 292
Um ano mais tarde – –
Dois anos mais tarde – –
Três anos mais tarde – –
Quatro anos mais tarde – –
Cinco anos mais tarde – –
Posição em 31/12/2018 292 292
Provisão de Sinistros em 31/12/2018 979 –
Suficiência/Falta Acumulada 979 –
% Suficiência Acumulada 62,5%
11. Impostos e contribuições: a) Alíquotas nominais e efetivas: Demonstramos 
abaixo a conciliação entre as alíquotas nominais e efetivas apuradas em 31/12/2018, 
as operações tiveram início em 2017 com prejuízo, por esse motivo apresentamos 
apenas 2018: 31/12/2018
Descrição IRPJ CSLL
Resultado antes do IRPJ e da CSLL e após as participações 1.705 1.705
Alíquota 25% 20%
Expectativa de IRPJ e CSLL, de acordo com a alíquota fiscal vigente (426) (341)
Efeito sobre diferenças permanentes:
Diferença de alíquota 24 –
Outras diferenças permanentes 15 14
Outros – –
Total tributos lançados ao resultado (387) (327)
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos (387) (327)
Alíquota efetiva -23% -19%
b) Impostos e contribuições a recolher: A descrição dos impostos e contribuições da 
Seguradora a recolher está a seguir: 31/12/2018 31/12/2017
Imposto de renda a recolher 9 –
Contribuição social a recolher 9 –
PIS e COFINS a pagar 91 2
Total de impostos e contribuições 109 2
A descrição dos impostos e encargos sociais da Seguradora a recolher está a seguir:

31/12/2018 31/12/2017
Imposto de renda retido terceiros 120 11
Imposto sobre operações financeiras 862 –
INSS a recolher folha 20 –
FGTS a recolher folha 5 –
PIS/COFINS e CSLL retido terceiros 1 –
Total Impostos e encargos sociais a recolher 1.008 11

c) Tributos Diferidos: Em 22 de maio de 2015 foi publicada no Diário Oficial da União a 
Medida Provisória n° 675, de 21 de maio de 2014, que eleva a alíquota da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídicas de seguros 
privados e de capitalização e pelas instituições financeiras, aumentando  
de 15% (quinze por cento) para 20% (vinte por cento) a alíquota da CSLL. A medida 
entrou em vigor a partir de 1° de setembro de 2015, sendo que a vigência desta 
majoração é até 31 de dezembro de 2018. A realização do crédito tributário diferido 
passivo considera a alíquota vigente no período de sua realização, sendo 15%  
(quinze por cento) a alíquota de CSLL. Os tributos diferidos da companhia são 
compostos exclusivamente por o Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o 
ajuste a valor de mercado conforme abaixo:

31/12/2018 31/12/2017
Ajustes com títulos e valores mobiliários 1.456 –
(–) Imposto de renda (25%) 364 –
(–) Contribuição social (15%) 218 –
Tributos Diferidos 582 –
12. Obrigações a pagar: Detalhamos abaixo a composição das obrigações a pagar da 
Seguradora em 31/12/2018 e 2017:
Até um ano 31/12/2018 31/12/2017
Fornecedores 222 6
Participação nos lucros partes beneficiárias 33 10
Outras obrigações a pagar 48 52
Total de obrigações a pagar curto prazo 304 67
13. Outros débitos operacionais: Detalhamos abaixo a composição dos outros  
débitos operacionais da Seguradora em 31 de dezembro de 2018 e 2017:

Outros Débitos Operacionais 31/12/2018 31/12/2017
0195 - Extensão de Garantia 7.874 –
0588 - DPVAT 73 –
1377 - Prestamista 371 –
1390 - Eventos Aleatórios 395 –
Total de Obrigações a Pagar Curto Prazo 8.713 –
14. Patrimônio líquido: a) Capital Social O capital social subscrito e integralizado é de 
R$ 29.000.000,00 em 31 de dezembro de 2018 (R$ 9.500.000,00 em 31 de dezembro 
de 2017) representado por 29.000.000 ações ordinárias, sem valor nominal, sendo que 
do valor integralizado, R$ 10.000.000,00 está em aprovação na SUSEP, conforme AGE 
de 12/11/2018;  b) Reserva de lucros: Constituída por até 100% do lucro líquido rema-
nescente após as deduções legais e a constituição da reserva legal, efetuada ao final 
de cada exercício social, até atingir o limite de 95% do capital social, estando sujeita a 
deliberação em Assembleia Geral. Em 31 de dezembro de 2018 a Seguradora possui 
saldo de reserva de lucros no montante de R$ 869, sendo reserva legal R$ 43. A Segu-
radora constitui sua reserva legal baseada no que determina a lei da sociedade anôni-
ma (5% legal). E o valor restante é constituído como reserva estatutária conforme esta-
tuto da empresa. c) Dividendos: É assegurado aos acionistas um dividendo mínimo de 
25% do lucro líquido do exercício anual, conforme estabelecido no estatuto social. Não 
foram propostos dividendos por inexistir intenção de distribuição. d) Lucro por ação:  
O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizados no cálculo dos 
lucros básicos e diluído por ação:

31/12/2018 31/12/2017
Numerador:
Resultado líquido do período 990.901 (121.922)
Denominador:
Média ponderada de ações ordinárias do período 29.000.000,00 19.000.000,00
Lucro básico e diluído por ação (expresso em R$) 0,03 (0,01)

e) Patrimônio líquido ajustado e Margem de Solvência 31/12/2018 31/12/2017
Patrimônio Líquido 30.743 9.378
(–) Participação em soc. financeiras 
  e não financeiras, nacionais ou no ext. (103) –
(–) Despesas antecipadas (380) –
(–) Intangíveis (113) –
(=) Patrimônio Líquido Ajustado (a) 30.147 9.378
Ajustes associados à variação dos valores econômicos
a - PPNG constituída 97.983 –
b - CAD da PPNG deduzido da PPNG na apuração TAP 
 (art. 52 Circ. 517/15) 65.435 –
c - Proj. fluxos realistas sin. e desp. a ocorrer da PPNG,
 conforme TAP 19.221 –
d - Parcela PPNG = a - b - c 13.327 –
e - CMR desconsiderando o valor do Risco de Mercado 17.517 2.920
f - Limite = CMR - (e) 2.528 –
(2) Total ajustes econômicos: menor entre 
 (55% do item d X item f) 2.528 –
PLA (total) = PLA (a) + ajustes assoc. à var. val. econômicos (b) 32.675 9.378
Capital-Base - (CNSP 282/13) (c) 3.400 2.920
Capital Adicional de Subscrição - CAS (1) 14.210 –
Capital Risco de Crédito - CRCS (2) 590 –
Capital Risco de Mercado 5.968 –
Benefícios da correlação de risco (3.726) –
Capital Risco Operacional 474 –
Capital de Risco (d) 17.517 –
Patrimônio Líquido Ajustado 32.675 9.378
(–) Exigência de Capital - EC Maior entre (a) ou (b) ou (d) 17.517 2.920
Suficiência de Capital 15.159 6.458
Suficiência de Capital (% da EC) 86,5% 221,2%
(*) O Aumento do Capital base, se refere a ampliação nas regiões de atuação. 15. Ra-
mos de atuação: Os principais ramos de atuação e seus índices de sinistralidade e 
comissionamento são:

Danos
Prêmios ganhos

Índice de 
sinistralidade (%)

Índice de comissio- 
namento (%)

31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
88 - DPVAT 6.055 – 81,5% 0% 1,2% 0%
95 - Extensão de garantia
  - patrimonial 1.072 – 18,6% 0% 68,1% 0%

7.127 – – – – – 
Pessoas
77 - Prestamista 3.334 – 17,5% 0% 44,6% 0%
90 - Eventos Aleatórios 2.980 – 16,4% 0% 52,1% 0%

6.314 –     
Total 13.441 – 46,2% – 28,6% –
16. Detalhamento das principais contas da demonstração do resultado:
a) Prêmios emitidos 31/12/2018 31/12/2017
Prêmios emitidos 107.748 –
Prêmios convênio DPVAT 6.089 –
Prêmios Cancelados (2.380) –
Total - Prêmios emitidos 111.457 –
b) Variação das provisões técnicas de prêmios diretos (97.983) –
Provisão de Prêmios Não Ganhos (97.983) –
b1) Variação das provisões técnicas de prêmios DPVAT (33) –
Provisão de Despesas Administrativas (PDA) (33) –
Total - Variação das provisões técnicas de prêmios (98.016) –
c) Sinistros ocorridos diretos (1.272)
Indenizações avisadas (292) –
Variação da Provisão de Sinistros Ocorridos 
 mas Não Avisados (IBNR) (979) –
c1) Sinistros ocorridos DPVAT (4.933) –
Indenizações avisadas (3.513) –
Despesas com sinistros (1.490) –
Variação da Provisão de Sinistros Ocorridos 
 mas Não Avisados (IBNR) 71 –
Total - Sinistros ocorridos (6.204) –
d) Custos de aquisição
Comissões corretores direto (16.500) –
Comissões convênio DPVAT (73) –
Comissões agenciamento direto (52.706) –
Variação do Custo de Aquisição diferido 65.435 –
Total - Custos de aquisição (3.844) –
e) Outras receitas e despesas operacionais
Outras receitas operacionais 499 –
Outras receitas com operações de seguros (DPVAT) 499 –
Outras despesas operacionais (1.359) –
Despesas com cobranças (723) –
Outras despesas com operações de seguros (355) –
Outras despesas com operações de seguros (DPVAT) (281) –
Total de outras receitas e despesas operacionais (860) –
f) Despesas administrativas
Pessoal próprio (792) (175)
Serviços de terceiros (1.213) (24)
Localização e funcionamento (38) (1)
Publicidade e propaganda (1) (8)
Publicações Legais (12) –
Donativos e Contribuições (1) –
Outras despesas administrativas (709) –
Total (2.766) (208)
g) Despesas com tributos
COFINS (432) (5)
PIS (70) –
Taxa de fiscalização (269) (39)
Total (771) (43)
h) Resultado financeiro
Receitas financeiras 3.526 139
Receitas com títulos de renda fixa privados 1.543 139
Receitas com títulos de renda fixa públicos 1.920 –
Outras receitas financeiras 63 –
Despesas financeiras (1.472) –
Outras despesas financeiras (DPVAT) (1.458) –
Outras despesas financeiras (14) –
Total do resultado financeiro 2.054 139
17. Partes relacionadas e remuneração da Administração: As operações realizadas 
entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias compatíveis 
às praticadas com terceiros, vigentes nas respectivas datas. As principais transações 
são: (i) Recebimento de Prêmio referente a emissões de apólices de seguro dos ramos 
garantia estendida, vida individual e prestamista individual; e (ii) Pagamento de 
comissão por corretagem de seguros.
a) Os saldos por transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir:
Nome 31/12/2018 31/12/2017

Paraná Serviços de Garantia Ltda.
Comissões/ 
Agenciamento 50.786 –

Gazin Indústria e Comércio de
 Móveis e Eletrodomésticos Ltda.

Comissões/ 
Agenciamento 14.094 –

Gazin Centro Oeste Atacado Ltda.
Comissões/ 
Agenciamento 222 –
Total do Resultado 65.102 –

Nome 31/12/2018 31/12/2017
Paraná Serviços de Garantia Ltda. Adiantamentos 44 –
Gazin Indústria e Comércio de
 Móveis e Eletrodomésticos Ltda. Prêmios a Receber 13.798 –
Gazin Centro Oeste Atacado Ltda. Prêmios a Receber 224 –

Total a Receber 14.066 –
Nome 31/12/2018 31/12/2017

Paraná Serviços de Garantia Ltda.
Comissões/Agencia-
mento 6.597 –

Gazin Indústria e Comércio de
 Móveis e Eletrodomésticos Ltda.

Comissões/ 
Agenciamento 2.005 –

Gazin Centro Oeste Atacado Ltda.
Comissões/ 
Agenciamento 33 –
Total a Pagar 8.635 –
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Parecer dos Atuários Auditores Independentes

Aos Diretores e Acionistas da Gazin Seguros S.A - Douradina - PR
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Gazin Seguros S.A. (“Segura-
dora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como 
o resumo das principais políticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Gazin Seguros 
S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Segu-
ros Privados - SUSEP. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A admi-
nistração da Seguradora é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de ou-
tra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho rea-
lizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Respon-

sabilidades da Administração e da governança sobre as demonstrações financei-
ras: A Administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Seguradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Segurado-
ra são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores independentes pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-

ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Seguradora. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2019

ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S. 

CRC 2SP034519/O-6  
Dario Ramos da Cunha

Contador - CRC 1SP214144/O-1

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Acionistas e Administradores da Gazin Seguros S.A. - Douradina - PR. - C 
NPJ: 28.414.401/0001-07. Examinamos as provisões técnicas, exceto aquelas relati-
vas aos consórcios DPVAT, e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras bem como os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de reten-
ção da Gazin Seguros S.A. (“Sociedade”), em 31 de dezembro de 2018, elaborados 
sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atu-
ariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superin-
tendência de Seguros Privados - Susep e do Conselho Nacional de Seguros Privados 
- CNSP. Responsabilidade da Administração: A Administração da Sociedade é respon-
sável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro registrados nas demonstra-
ções financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de reten-
ção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasilei-
ro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – Su-
sep e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, bem como pelas 
funcionalidades dos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a sua  elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Responsabilidade dos atuários auditores independentes: Nossa res-
ponsabilidade é a de expressar uma opinião estritamente sobre os itens relacionados 
no primeiro parágrafo deste parecer, com base em nossos procedimentos de auditoria 
atuarial, conduzidos de acordo com os princípios gerais emitidos pelo Instituto Brasilei-
ro de Atuária - IBA e também com base em nosso conhecimento e experiência acumu-
lados sobre práticas atuariais adequadas. Esses princípios requerem que a auditoria 

atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Em particular quanto 
ao aspecto de solvência da Sociedade, nossa responsabilidade de expressar opinião 
refere-se estritamente à adequação da constituição das provisões técnicas e de seus 
ativos redutores de cobertura financeira relacionados, segundo normativos e princípios 
supracitados, bem como ao atendimento pela Sociedade auditada dos requerimentos 
de capital conforme limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da Superinten-
dência de Seguros Privados - Susep e do Conselho Nacional de Seguros Privados - 
CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração da cobertura financeira tanto das 
provisões técnicas, líquidas de ativos redutores, como dos re quisi tos regulatórios de 
capital. Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos 
de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do ca-
pital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técni-
cas, da solvência e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem 
do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário 
considera os controles internos relevantes para planejar procedimentos de auditoria 
atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 
opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que  a  evidência de  
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria 
atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro 
registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e 

dos limites de retenção da Sociedade em 31 de dezembro de 2018 foram elaborados, 
em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas 
pela Superintendência de Seguros Privados - Susep, pelo Conselho Nacional de Segu-
ros Privados - CNSP e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Nossa opinião não 
abrange as provisões técnicas dos consórcios DPVAT, conforme estabelecido pelas 
normas que definem o alcance da auditoria atuarial independente.
Outros Assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação 
de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, também aplicamos procedimentos selecionados sobre as bases de dados 
fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes 
sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são 
capazes de  proporcionar segurança razoável para permitir que  os  referidos itens inte-
grantes do escopo definido  no  primeiro parágrafo estejam livres  de  distorção relevan-
te. Adicionalmente, também a partir de procedimentos selecionados, e com base em 
testes aplicados sobre amostras, observamos que, no âmbito das referidas amostras, 
existe correspondência dos  dados que  serviram de  base para apuração dos  itens 
integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo com aqueles encaminhados à 
SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP, para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2018, em seus aspectos mais relevantes.

 Ricardo Pacheco - MIBA 2.679
Ernst & Young Serviços Atuariais S.S. 
CNPJ 03.801.998/0001-11 - CIBA 57
São Paulo, 23 de fevereiro de 2019

Diretoria

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da GAZIN SEGUROS S.A. - 31/12/2018 (Em milhares de reais) 

b) Remuneração do pessoa-chave da Administração: As transações com pessoal-
chave da administração referem-se a valores reconhecidos no resultado do exercício 
exercício, conforme abaixo: 31/12/2018 31/12/2017
Honorários de diretoria e encargos 302 50
c) Outras informações: Conforme legislação em vigor, sociedades seguradoras não 
podem conceder empréstimos ou adiantamentos para: • Diretores e membros dos con-

selhos consultivos ou administrativo, fiscais e semelhantes, bem como seus cônjuges e 
respectivos parentes até o 2º grau; • Pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu 
capital, com mais de 10%; • Pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 
10% da própria Seguradora, quaisquer diretores ou administradores da própria Segura-
dora, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau. Dessa forma, não 
são efetuados pela Seguradora empréstimos ou adiantamentos a qualquer subsidiária, 
membros do Conselho de Administração ou da Diretoria e seus familiares. 18. Partici-

pações nos lucros: A Seguradora utiliza uma política interna para o programa de 
participação do resultado em conformidade com a Lei nº 10.101/00. 19. Eventos sub-
sequentes: Conforme estabelecido no Pronunciamento Técnico CPC 24, não foram 
identificados eventos subsequentes que necessitem ser divulgados desde a aprovação 
final dessas demonstrações financeiras por parte da Administração da Seguradora, 
ocorrida em 20/02/2019. 
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